
A ASSIM CONHECIDA INDÚSTRIA 4.0 REPRESENTA, HOJE, UM 
ENORME DESAFIO ÀS ORGANIZAÇÕES, À SOCIEDADE E AO 
ESTADO. ALÉM DE AS NOVAS TECNOLOGIAS SEREM 
ADOTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 
PARA PROPORCIONAR MAIOR PRODUTIVIDADE, MUITAS 
EMPRESAS JÁ NASCEM NA LÓGICA DIGITAL, COMO AS 
CHAMADAS EMPRESAS-APLICATIVOS, COM ESTRUTURA E 
PROCESSOS ADEQUADOS AO SEU AMBIENTE.

Socialmente, existem impactos severos sobre o mundo do trabalho, a 
educação, a vigilância social, a vida urbana, as artes e a estética, que 
demandam enorme atenção dos atores sociais para incorporar as 
tecnologias digitais e considerar os eventuais efeitos deletérios sobre 
os indivíduos e as coletividades. Por fim, o Estado se defronta com a 
necessidade de regulamentar as novas relações de emprego e de 
consumo, além de formular políticas públicas que promovam o 
desenvolvimento tecnológico, dirimindo suas consequências sociais. 
Neste contexto multifacetado e complexo, este livro, em seu segundo 
volume, atravessa diferentes áreas do conhecimento para compreender 
os impactos sociais e profissionais que surgem da incorporação das 
novas tecnologias em nossa sociedade. Abrange, para tanto, as áreas 
da Arquitetura e Urbanismo, da Arte, do Direito, da Engenharia, da 
Moda, do Serviço Social e da Sociologia, de modo que o público mais 
amplo tenha acesso a reflexões contemporâneas, qualificadas e agudas 
acerca das repercussões tecnológicas sobre relevantes aspectos da 
vida social e profissional.

Este livro leva o leitor a entender e a refletir sobre as 
enormes consequências sociais, econômicas, profissionais 
que estamos todos começando a sofrer decorrentes 
daquilo que se convencionou chamar de Industria 4.0. Da 
leitura dos capítulos percebemos que uma enorme 
transformação nos métodos de produção já está 
acontecendo a qual poderá provocar uma devastação nos 
empregos. Os equipamentos ligados a Industria 4.0 como 
robôs, inteligência artificial, impressoras 3D se tornam 
mais sofisticados e com maior número de funções a cada 
ano. E o mais impressionante é que se tornam mais 
baratos e acessíveis na mesma velocidade.  As mudanças 
serão cada vez mais radicais e até mesmo a globalização 
começa a passar por esta revolução, pois um dos grandes 
atrativos para as multinacionais escolherem um 
determinado país para se instalar deixa de existir: a mão 
de obra barata. Em poucos anos tudo poderá ser 
fabricado na própria matriz da empresa justamente 
usando as tecnologias da Industria 4.0   e sem quase 
nenhuma mão de obra. Mas talvez o mais assustador é 
que agora a ameaça de desemprego recai sobre profissões 
que se julgava serem impossíveis de serem substituídas ou 
eliminadas como a de médico ou advogado.  Até a pouco 
tempo se achava que as consequências não seriam tão 
danosas por que novas profissões iriam surgir. Afinal 
sempre foi assim nos últimos 200 anos. Mas infelizmente 
estudos muito sérios mostram que desta vez serão 
pouquíssimos os novos empregos.
O Brasil certamente será muito afetado e muitos acham 
que vamos nos tornar um grande estacionamento de 
“impressoras 3 D” as quais não demandam nenhum 
conhecimento para sua operação e podem ser 
comandadas a partir das sedes das multinacionais. Estas 
definirão produtos e processos e nós apenas os 
imprimiremos por aqui.
O livro organizado por Rodrigo Bombonati, Maria Izabel 
Machado e Cinthia O. A. Freitas mostra muito bem como é 
incrível o aumento de produtividade, mas também nos deixa 
preocupados não apenas com a ameaça de desemprego, 
mas com a total mudança de perfil do trabalhador.
Trata se de uma leitura instigante que nos mostra que já 
estamos no meio da revolução e que deveríamos estar 
discutindo no poder executivo, no Congresso, nas 
universidades, na imprensa e em todos os níveis e 
instituições do Brasil sobre como vamos poder conviver 
com a mesma. Mas nada disso acontece, o que torna este 
livro ainda mais importante.
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CAPÍTULO 1
INDÚSTRIA 4.0: PRÁTICAS  

EM PLANEJAMENTO URBANO

Hélio Takashi Maciel de Farias 
Miss Lene Pereira da Silva

INTRODUÇÃO

Nossa atuação sobre as cidades está, intrinsecamente, atrelada à forma como somos capa-
zes de compreender e descrever o meio urbano – existente ou projetado – em seus mais 
distintos aspectos. Essas descrições, por sua vez, podem adotar formas tão numerosas 
e variadas quantos são os objetivos e os meios disponíveis para fazê-lo. Ítalo Calvino 
narrou em prosa as paisagens oníricas de suas Cidades Invisíveis (CALVINO, 2009); a 
Coroa Portuguesa instruiu, por meio de parâmetros básicos e um tanto genéricos (talvez 
herança dos “castra”, acampamentos de campanha dos exércitos do império romano), as 
características das novas vilas a serem construídas no Brasil do século XVIII (DELSON, 
1979); os planejadores modernistas de meados do século XX vislumbraram uma nova 
capital para o Brasil em planta, perspectiva e justificativa escrita (TAVARES, 2007). Se é 
dado que o planejar o espaço tem profundas conexões teóricas e metodológicas com seu 
fazer, mas também seu representar, entendemos que as perspectivas de planejamento 
sobre o meio urbano contemporâneo – cidades em competição global pelas atenções 
do capital (HARVEY, 2005), cidades que se almejam “inteligentes” e “sustentáveis” – 
passam necessariamente por tentativas de dar sentido às intrincadas redes de relações e 
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atores que agem sobre uma realidade baseada em interações complexas e comportamen-
tos emergentes (BATTY, 2013a; CASTELLS, 1999; SANTOS, 2014).

É pertinente, neste momento, fazer uma breve consideração sobre a natureza das 
práticas do planejamento urbano. Ainda que possam indicar intervenções diretas de 
maior ou menor escala sobre o ambiente físico urbano, as ações de planejamento, como 
as entendemos tradicionalmente, “são propostas para acontecerem e produzirem efei-
tos em horizontes de curto, médio e longo prazo, de 5 a 20 anos [...] num grau de gene-
ralização e abstração incompatível com qualquer projeto executivo [...]” (AMORIM, 
2015, p. 88). O planejador urbano, agente intermediador de atuação técnica e política, 
necessita ser versado em “filosofia contemporânea, trabalho social, legislação, ciências 
sociais e projeto cívico” (DAVIDOFF, 1965, p. 337, tradução nossa). Os desafios teóri-
cos e práticos que envolvem a disciplina têm sido tratados, portanto, tanto a partir de 
perspectivas eminentemente centradas nas ciências sociais e nas relações de poder e 
direito à cidade (LEFEBVRE, 2008), quanto por intermédio de metodologias centra-
das em abordagens técnicas de aspectos quantificáveis, que podem ser matematicamente 
(ou graficamente) lidos e processados.

No que tange aos efeitos, diretos e indiretos, da terceira e quarta revolução industrial 
sobre as práticas disciplinares de planejamento, intrinsecamente ligadas à capacidade 
computacional de processamento de dados, são estas últimas abordagens as mais dire-
tamente transformadas pelas inovações tecnológicas – produzindo, por sua vez, novas 
categorias de análise e novas práticas. É sobre esses métodos “computáveis” que este 
capítulo lançará o foco de seu olhar, sem ignorar os efeitos recíprocos que as técnicas 
digitais de representação, análise, planejamento e projeto compartilham com as dinâmi-
cas socioespaciais e com a natureza eminentemente política da atuação de planejamento.

A recém-terminada segunda década do século XXI representou, para as práticas de 
planejamento urbano, uma transição entre a implementação tardia de elementos da ter-
ceira revolução industrial, especificamente a construção e implementação de ferramentas 
digitais de análise de dados, e a experimentação (por vezes ainda exploratória e incipiente) 
de recursos da quarta revolução industrial, ou “Indústria 4.0”, em especial a coleta e pro-
cessamento de dados em grande volume. Espelharemos, brevemente, neste capítulo alguns 
dos percursos recentes de inovação e incorporação tecnológica, almejando indicar cone-
xões entre as ferramentas e métodos computacionais característicos dessas revoluções e 
seus reflexos na prática e teoria de planejamento urbano, e apresentando, por meio de uma 
mescla de referências a publicações seminais e outras mais recentes, um retrato instantâ-
neo do campo profissional e acadêmico neste início dos anos 2020.

PLANEJAMENTO URBANO CONTEMPORÂNEO E FERRAMENTAS 
COMPUTACIONAIS: UM PROCESSO TRANSICIONAL

Quando citamos o meio urbano como um sistema “complexo”, fazê-mo-lo a partir 
da perspectiva introduzida pelos estudos pioneiros de Warren Weaver (1948). Essa 
compreensão caracteriza condições de sistemas com um grande número de variáveis 
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interdependentes integradas em um todo orgânico – entre as quais podemos incluir 
os comportamentos de grupos sociais, portanto, as interações do meio urbano – como 
dotados das características fundamentais do que Warren chamou de problemas de 
“complexidade organizada”. Diferente dos problemas de simplicidade (como as equa-
ções da ciência física desenvolvidas nos séculos anteriores), sua solução não pode ser 
alcançada pela matemática tradicional; somente a partir de seu enfrentamento com o 
uso de instrumentos computacionais (que na época da publicação de Weaver repre-
sentavam ainda uma tecnologia nascente) é possível extrair resultados consistentes e 
úteis que indicam a natureza desses sistemas.

Partindo-se da premissa que é possível converter, com algum nível de aproximação, os 
dados da realidade urbana em variáveis computáveis e suas inter-relações em algoritmos 
cuja validade pode ser testada experimentalmente podemos refletir sobre os procedimen-
tos necessários para alimentar a compreensão do que Michael Batty chama de uma Nova 
Ciência das Cidades (BATTY, 2013a) – uma ciência baseada em redes e nas interações 
entre espaços e lugares. Em um nível mais fundamental: a informação sobre as variáveis 
dos sistemas urbanos – demografia, fluxos de transportes, infraestruturas etc. – precisa ser 
coletada e organizada; esses dados podem então ser representados e interpretados; e por 
fim, podem-se extrapolar resultados de interações existentes ou possíveis. Exploraremos 
ao longo desta discussão o papel ocupado pelas ferramentas computacionais nessas três 
etapas de construção da disciplina de planejamento contemporâneo.

Em retrospecto, pode-se considerar que a coleta de dados sobre as condições físicas das 
cidades tenha alcançando um grau considerável de organização como parte das práti-
cas do urbanismo “sanitarista” do século XIX e início do XX. Pressionados pelo aumento 
populacional e adensamento das cidades industriais e pelas epidemias e endemias carac-
terísticas daquele meio, os urbanistas empreenderam esforços concentrados em registrar 
e mapear as condições de infraestrutura e salubridade dos cidadãos e suas habitações 
(FERREIRA et al., 2008). A continuidade da aceleração do crescimento do meio urbano 
e da diversidade das interações nele contidas ao longo do século XX, no entanto, impôs 
limites ao escopo de leitura da realidade alcançável por meio dos métodos censitários 
e da documentação tradicional: em sistemas metropolitanos com múltiplos milhões de 
habitantes, com trocas comerciais e culturais crescentes em escala global e que apresen-
tam realidades sociais múltiplas e desiguais dentro e fora do próprio território, a coleta 
de informações exaustivas sobre esse meio urbano tornou-se um desafio virtualmente 
insolúvel a partir dos métodos estabelecidos até então.

Quando realizados por inspeções in loco e formulários, com resultados tabulados em 
planilhas (físicas ou eletrônicas), esses procedimentos de levantamento de dados – fei-
tos por razões que vão desde o já mencionado monitoramento de condições sanitárias, 
passando pelo planejamento de infraestruturas e incluindo, destacadamente, o cadastro 
para tributação –, esbarram em limites de custo e tempo de aquisição e atualização. 
Esse problema pode ser abordado com maior domínio no século XXI, a partir do uso de 
métodos de aquisição e manipulação dos chamados big data, conceito característico da 
quarta revolução industrial.
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A categoria de big data refere-se a informações coletadas por meio de sensores incor-
porados à infraestrutura computacional (hardware e software) que permeiam a sociedade 
pós-revolução computacional, em especial com a crescente miniaturização dos eletrôni-
cos, sua incorporação, das aplicações industriais, às utilidades domésticas e comunicações 
pessoais, e sua conexão à rede mundial de computadores, na chamada Internet of Things 
(internet das coisas ou IoT). As informações de uso, interações e geolocalização de cada 
dispositivo transformam-se em quantidades massivas de dados, transmitidos por inter-
médio das redes de comunicação e armazenados em alguma parte de uma “nuvem” de 
servidores, por vezes associados a provedores de serviços privados. No que diz respeito 
aos dados com utilidade para planejamento urbano, estes oferecem informações – em 
escalas de milhões de interações e taxas de atualização de poucas horas a poucos instan-
tes – que podem revelar tendências sobre transporte em massa, comunicações, uso de 
infraestrutura, ou mesmo o deslocamento de indivíduos (RATHORE et al., 2016), como 
exemplificado pelo uso das redes de telefonia móvel para monitorar a adesão do público 
ao isolamento social indicado como estratégia não farmacêutica de combate à epidemia 
de COVID-19 (GRANTZ et al., 2020).

Essa disponibilidade de dados constantemente atualizados tem o potencial de alte-
rar os próprios horizontes de atuação do planejamento urbano, tratando com avaliação e 
intervenção sobre períodos de tempo muito mais imediatos do que se costuma associar 
às práticas desse campo profissional – o que requer também uma série de cuidados na 
construção teórica para evitar o domínio de ações imediatistas. Se o acúmulo de infor-
mações torna-se viável, a partir dos dispositivos digitais, ainda mais esforço é necessário 
na tentativa de interpretar os dados que, ainda que volumosos (ex.: quantidade de usos 
de bilhetes de metrô por dia), são apenas números brutos, que a partir de uma obser-
vação rasa, raramente, respondem diretamente às questões feitas pelos planejadores (ex: 
quantas viagens casa-trabalho são feitas por dia?) (BATTY, 2013b).

Os dados coletados, sejam de origem censitária ou cartorial tradicional, sejam cole-
tados por sensores onipresentes dos dispositivos associados à “computação pervasiva”, 
necessitam, portanto, de um processo adequado de organização, representação e inter-
pretação, para que possam servir de fundamento para a tomada de decisões de planeja-
mento urbano. Nesse sentido, a principal abordagem que guia as práticas profissionais 
da área ocorre por meio dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG), que usam as 
ferramentas computacionais e a conexão com satélites de geoposicionamento (herança, 
portanto, da terceira revolução industrial) para associar a tabulação de dados coletados 
a informações cartográficas.

Compreende-se que o termo “SIG” ou Sistema de Informações Geográficas vem de 
“Geoprocessamento”, o qual denota a disciplina do conhecimento que utiliza técnicas 
matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica e que vem 
ao longo da história influenciando de maneira crescente áreas como Cartografia, Análise 
de Recursos Naturais, Transportes, Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e 
Regional (ALMEIDA; CÂMARA; MONTEIRO, 2009).

Para Longley (2013), o objetivo do geoprocessamento é a análise de dados, sendo esses dados 
georreferenciados (dados associados a um sistema de coordenadas conhecido) e integrados a 
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uma base de dados digitais, que necessitam contar com uma base cartográfica confiável a qual 
coligirá seus dados. Esse mesmo autor, em sua própria citação, define geoprocessamento como 
um conjunto de técnicas computacionais que opera sobre bases de dados georreferenciados 
para transformá-los em informação relevante. O termo geoprocessamento é amplo e engloba 
diversas tecnologias de tratamento e manipulação de dados geográficos, mediante programas 
computacionais (BRAIL; KLOSTERMAN, 2001). Dentre essas tecnologias, destacam-
-se: o sensoriamento remoto, a digitalização de dados, a automação de tarefas cartográ-
ficas, a utilização de sistemas de posicionamento global (GPS) e sistemas de informação 
Geográfica (SIG). O SIG é uma das técnicas de geoprocessamento, a mais ampla delas, uma 
vez que pode englobar todas as demais, sendo essencial destacar que nem todo geoprocessa-
mento trata-se de um sistema SIG (LOCH, 2005). De acordo com Almeida, Câmara e Mon-
teiro (2009), o termo SIG é aplicado para sistemas que realizam o tratamento computacional de 
dados geográficos e armazenam a geometria e os atributos dos dados que estão georreferencia-
dos, isto é, localizados na superfície terrestre e representados numa posição cartográfica.

Numa visão abrangente, pode-se dizer que a potencialidade de utilização em diversas 
atividades urbanas de um sistema SIG dá-se pela sua divisão em componentes desde a 
interface com o usuário, integração de dados, processamento de gráficos e de imagens, 
além de armazenar ou até recuperar dados coletados em períodos ainda sem esta tec-
nologia. Como o objetivo geral de um SIG é gerar e gerenciar um banco de dados geo-
gráficos que por sua vez incorpora demais dados de outras naturezas, faz-se necessário 
o início de inserção com dados “primários” ou confiáveis. Para tal, existem entidades/
instituições responsáveis por gerar dados primários refinados e trabalhados, ou seja, são 
fontes de dados cartográficos confiáveis para manipulação procedural. Esses dados são 
gerados principalmente por órgãos públicos, condição que não exclui a possibilidade 
de construção de dados primários por outros tipos de usuários que consigam mani-
pular a tecnologia SIG aos objetivos definidos (LONGLEY, 2013). Essa tecnologia vem 
sendo amplamente utilizada no âmbito do planejamento e gestão de territórios, a exem-
plo do monitoramento e acompanhamento de áreas de risco, áreas ambientais, áreas 
socialmente vulneráveis, de tráfego urbano, entre outras. Com os recursos da Indústria 
4.0, o sistema amplia-se permitindo uma interface imersiva e virtual, em alguns casos 
com acompanhamento em tempo real de dados, a exemplo do mapeamento e monitora-
mento em segurança pública.

A linguagem gráfica utilizada por meio da elaboração de mapas temáticos com uso 
de sistemas de informação muitas vezes exige um nível de conhecimento técnico especí-
fico à compreensão e discussão de temas, como os citados anteriormente. É fundamental 
que, com o auxílio de técnicas de representação apropriadas à análise espacial, possam-
-se extrair interpretações e informações de forma clara e precisa, independentemente 
do nível de escolaridade do público envolvido (ALMEIDA; CÂMARA; MONTEIRO, 
2009). Em outras palavras, surge a necessidade de inserir no processo de planejamento 
outras formas, presentes na linguagem gráfica, que permitam uma fácil e rápida com-
preensão de temas discutidos e que, por sua vez, não se configurem em um obstáculo ao 
nível intelectual ou técnico dos envolvidos na construção das cidades.
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DIMENSÕES DA REPRESENTAÇÃO E ANÁLISE URBANA

Tendo em vista as condições até aqui descritas, é possível afirmar que o mapeamento e 
registro de informações pelos softwares SIG (ainda que sua implantação não seja genera-
lizada em todos os órgãos de planejamento) tenha se consolidado como o principal funda-
mento para a análise do meio urbano, uma espécie de nível base para desenvolvimentos 
subsequentes: as informações do cadastro SIG podem ser desdobradas, então, em dis-
tintas abordagens, de acordo com os recursos disponíveis e os objetivos determinados 
para a análise.

Dentre esses desdobramentos, a solução mais direta, ao menos a partir de um ponto 
de vista de representação gráfica, está na adição da terceira dimensão espacial aos mapas 
SIG. Enquanto as legendas demarcadas por texto, hachuras e cores aplicadas sobre um 
mapa bidimensional em escala têm a capacidade de representar espacialmente infor-
mações quantitativas, com diferentes níveis de abstração, esse alcance de comunicação 
é superado em muitos aspectos quando acrescido da exploração da dimensão vertical, 
tornada mais acessível com o aumento do poder de processamento gráfico dos equipa-
mentos computacionais do século XXI. A modelagem tridimensional do espaço urbano 
(que mantida a associação ao georreferenciamento, pode constituir um “SIG 3D”) 
(JESUS et al., 2018) não somente contribui para a construção de representações mais 
legíveis de dados complexos (Figura 1), mas também aproxima a linguagem técnica 
dos planejadores da realidade sensorial, apreensível pelo público não especialista, de se 
observar um ambiente real com volume, luz, textura, e até mesmo movimento e sons.

Figura 1 – Visualização em escala de cor/altura de valor de mercado do solo (esq.); visualização 
de potencial construtivo dos lotes em SIG 3D (dir.).

Fonte: AUTODESK (2015) (esq.); Autores (2022) (dir.).

A produção de representações tridimensionais da cidade – em outras palavras, visualiza-
ções urbanas – tem sido objeto de discussão acadêmica desde o final do século XX. Enquanto 
os incrementos nas capacidades de hardware e software tornaram possível a reprodução, 
mediante computação gráfica, de ambientes mais complexos e com maior fidelidade visual, 
em paralelo amadureceram também as concepções acerca do processo de visualização dos 
benefícios que podem ser obtidos com estas técnicas e dos cuidados que precisam ser toma-
dos ao produzir digitalmente cenas que projetam realidades urbanas atuais ou alternativas. 
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A visualização é assim entendida como um caminho: para informar, consultar, envolver 
e empoderar os cidadãos no processo de planejamento (PETTIT; INDUSTRIES, 2006); 
usado para educação, exploração, explanação e engajamento (BATTY; STEADMAN; 
XIE, 2004); servindo como instrumento para o treinamento de novos profissionais 
planejadores (FARIAS, 2017; YIN, 2010); oferecendo dados comparativos, facilmente, 
acessíveis para tomada de decisão frente a diferentes alternativas de intervenção espa-
cial (LINDQUIST; LANGE; KANG, 2016); demonstrando os efeitos da legislação sobre a 
forma urbana (CASTRO et al., 2018); ou, de maneira mais geral, provendo informação visual 
que funciona como “espaço comum para a transmissão de informação que supera barreiras 
raciais, sociais e de linguagem” (AL-KODMANY, 2002, p. 190, tradução nossa).

Esse potencial traz consigo uma série de desafios, de cunho teórico e prático. Os pri-
meiros envolvem decisões sobre como e quando a visualização deve ser utilizada em um 
processo de planejamento: em estágios iniciais, indicando intervenções de características 
menos definidas, estas auxiliam na compreensão de conceitos aplicados e no planejamento 
de ações; quando oferecidas ao longo do processo e abertas à reinterpretação e intervenção 
por parte de atores interessados no resultado, enriquecem o plano ou projeto urbano com 
a participação ativa da população; ao representar prospectivamente com maior fidelidade 
visual o resultado de um projeto, podem calibrar expectativas e facilitar a indicação de 
ajustes (AL-KODMANY, 2000). As visualizações podem assumir também distintos graus 
de realismo (aproximação entre a representação gráfica e a realidade perceptível) e imer-
são (sensação de localização do observador no espaço criado, pela manipulação do ponto 
de vista, interatividade, experiência multissensorial etc.), e podem ser apresentadas por 
diferentes meios – imagens estáticas, vídeos, realidade aumentada (inserção de elementos 
virtuais em espaços reais) ou realidade virtual (inserção do observador em um espaço 
completamente virtual) (LOVETT et al., 2015). Dessa maneira, uma imagem que repre-
senta uma vista, a partir de perspectiva voo de pássaro sobre uma extensa fração urbana, 
explica visualmente a morfologia e pode sugerir aspectos de densidade construtiva em 
diferentes situações hipotéticas de ocupação urbana: uma experiência de imersão em reali-
dade virtual, a nível do pedestre, dota o observador de percepções que simulam a vivência 
urbana, a apreciação da paisagem, a relação com o nível da rua e a arquitetura ao seu redor 
(Figura 2) – mas requer uma maior quantidade de trabalho e informação para sua produ-
ção e exige equipamentos específicos para sua reprodução.

Figura 2 – Visualização urbana em voo de pássaro (esq.) e a nível do pedestre (dir.).

Fonte: Elaboração dos autores.
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A própria construção de visualizações encontra-se restrita. É importante notar, pelos 
recursos disponíveis para a equipe que desenvolve o projeto: a escala e variedade de 
formas presentes no ambiente urbano, composto não raro por dezenas de milhares 
de edificações, elementos de espaço público, de paisagem natural e vida humana, faz 
com que uma reprodução de maior escopo se torne, impraticável, a partir da mode-
lagem individual de cada elemento do espaço. Soluções nessa escala, que procurem 
reproduzir a morfologia urbana corrente – como aquelas disponibilizadas por softwa-
res de navegação geográfica, como o Google Earth e similares, dependem da aplica-
ção de tecnologias de sensoriamento remoto via LIDAR e fotogrametria, capazes de 
produzir modelos tridimensionais com certo nível de automatização por meio da 
construção de “nuvens de pontos” (WANG; PEETHAMBARAN; CHEN, 2018). Para 
situações em que a aproximação ao aspecto presente do espaço urbano não é priori-
tária – por exemplo, ao produzirem-se novas ocupações urbanas hipotéticas sobre 
o território –, foram desenvolvidas soluções de modelagem urbana procedural, que 
constam da geração automática de malhas viárias e/ou conjuntos arquitetônicos, cuja 
morfologia é baseada em algoritmos desenvolvidos sob medida (Figura 2).

Figura 3 – Ambiente urbano reproduzido digitalmente por sensoriamento remoto (esq.); Mo-
delagem procedural de paisagem urbana (dir.).

Fonte: GOOGLE (2018) (esq.); BELLOTTI et al. (2011) (dir.).

A abordagem de construção geométrica, baseada em algoritmos, gera resultados 
cujo nível de detalhamento é limitado somente pela complexidade das regras de 
programação inseridas e pela potência computacional da máquina que irá produ-
zir e reproduzir a modelagem (MERRELL; MANOCHA, 2011; NISHIDA; GAR-
CIA-DORADO; ALIAGA, 2016). Nesse sentido, os métodos algorítmicos podem 
ser usados tanto na escala urbana e nas etapas de planejamento, quanto em escalas 
mais reduzidas ou no desenho urbano: os métodos de “urbanismo paramétrico”, 
desenvolvidos com apoio de softwares dedicados, geram projetos de formas urba-
nas, a partir de regras condicionadas por indicadores físicos, socioespaciais, von-
tades geométricas específicas ou ainda comportamentos evolutivos guiados por 
inteligência artificial (Figura 4) (ÇALIŞKAN, 2017).
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Figura 4 – Modelos de desenho urbano paramétrico gerados por F. Holik e U. Brederlau.

Fonte: ÇALIŞKAN (2017).

Dada a variedade de abordagens possíveis para a representação urbana tridimensional, 
não há uma metodologia de modelagem que seja predominante. Ainda assim, existem esfor-
ços no sentido de, se desenvolverem padrões para a Modelagem de Informação da Cidade,1 
entre os quais está o desenvolvimento do CityGML, um padrão de dados, internacionalmente, 
reconhecido para a representação de “todas as partes relevantes da cidade, com sua aparência, 
geometria, topologia e semântica, em formato numérico” (AMORIM, 2015, p. 92). Espera-se 
que a constituição de padrões generalizáveis (formatos de arquivos, indicações de georreferen-
ciamento, nível de detalhe dos modelos etc.) acelere a implementação e interoperabilidade das 
visualizações urbanas. No que diz respeito à sua implementação para além do meio acadêmico 
e da pesquisa e desenvolvimento, os modelos urbanos digitais tridimensionais têm sido incor-
porados de maneira pontual pelas agências de planejamento: por um lado, modelos parciais 
encontraram uso na apresentação de projetos de escopo local, servindo como ponto central de 
metodologias de oficinas de projeto participativas ou sendo distribuídas na forma de conteúdo 
online para apreciação pelos cidadãos (AL-KODMANY, 2002; NOURIAN; MARTINEZ-OR-
TIZ; OHORI, 2018). Por outro, iniciativas de maior âmbito tomam a forma da reprodução 
virtual de grandes frações urbanas (REMAKING CITIES INSTITUTE, 2019).

Seja qual for a escala em que se apliquem esses métodos de representação, não basta, no 
entanto, à equipe de visualização adequar da maneira mais conveniente suas decisões técnicas 
aos recursos disponíveis e objetivos de projeto. É preciso ter em mente as implicações éticas que 
decorrem da produção de cenários digitais: as imagens, legíveis e apreensíveis intuitivamente por 
todos, têm um amplo e comprovado poder de convencimento, e podem ser reinterpretadas – 
ou mal interpretadas –, introduzindo, assim, o risco de gerar impressões errôneas e expectativas 
irreais nos observadores. As decisões de representar ou ocultar algum elemento, usar de maior ou 
menor nível de detalhe, permitir maior ou menor grau de interação podem ser caminhos para a 
introdução nos resultados finais de posicionamentos dos planejadores ou seus contratantes. Dessa 
maneira, para atingir os padrões éticos esperados de trabalhos científicos as visualizações, em 
especial aquelas que representam projetos futuros ou situações hipotéticas, devem ser construídas 
com o mais alto grau possível de precisão, representatividade e clareza: o processo a partir do qual 
foram construídas deve ser transparente e legítimo, sendo explícito e aberto à inspeção e questio-
namento (SHEPPARD, 2001). Sob as atuais condições de fácil distribuição de conteúdo graças 

1 De City Information Modeling (CIM) – em um paralelo com o padrão Building Information Modeling (BIM), já 
estabelecido na indústria de arquitetura, engenharia e construção, centrado no processo de projeto de edificações 
a partir de um modelo virtual compartilhado interdisciplinarmente e interoperado por distintas ferramentas.
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à internet e replicação rápida de notícias, verdadeiras ou não, redobra-se a responsabilidade de 
desenvolvimento de produtos gráficos honestos – tendo-se a consciência que a partir da tomada 
de decisões sobre o que e como representar, estes nunca serão “neutros”.

Figura 5 – Simulação de Dinâmica de ventos (esq.); Mapeamento de ruído urbano (dir.).

Fonte: DEININGER et al. (2020) (esq.); YANG et al. (2020) (dir.).

Em adição à capacidade comunicativa de propostas e planos, os modelos tridimen-
sionais da cidade oferecem amplas oportunidades para análise – não só da morfolo-
gia arquitetônica e viária, mas também de aspectos físicos, como os efeitos da forma 
arquitetônica sobre a dinâmica de ventos (DEININGER et al., 2020) Computational Fluid 
Dynamics (CFD) e o mapeamento de ruído urbano, a partir de seus pontos de geração, 
absorção e reflexão (YANG et al., 2020) (Figura 5). Para além da modelagem que simula 
esses e outros aspectos físicos, desenvolveram-se, a partir da exploração de características 
dos mapas SIG, modelos de relações da cidade que se propõem a aferir, por intermédio 
da computação de variáveis de diversas naturezas, conclusões sobre a realidade socio-
espacial do meio urbano. Dentre esses, a abordagem da sintaxe espacial consolidou-se 
como uma abordagem que, partindo de um certo nível de abstração na representação do 
espaço, instrumentaliza as ferramentas computacionais na busca conexões e influências 
mútuas entre espaço e urbano e comportamento humano (HILLIER, 1998) (Figura 6).

Figura 6 – Alguns produtos da análise de sintaxe espacial: 
Mapa de visibilidade (esq.); Mapa de Integração (dir.).

Fonte: UCL (2020).
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Assim como os esforços de pesquisa e desenvolvimento em planejamento urbano 
têm procurado modelar o espaço e as relações momentâneas entre seus elementos, 
passam também pela modelagem dessas interações ao longo do tempo – assumindo 
o desafio de desvendar as dinâmicas que geram comportamentos emergentes em siste-
mas amplos e complexos. Como sugerido por Weaver (1948), a revolução computacio-
nal da segunda metade do século XX criou as condições necessárias para que se 
simulem “sistemas extensos, de grande escala, como as cidades” (BATTY, 2013a, 
p. 271, tradução nossa). Dada a incerteza inerente aos fenômenos socioespaciais, 
no entanto, a introdução da dimensão temporal na modelagem urbana criou um 
campo de simulação que, ao contrário de cálculos de aspectos físicos, como a fluidodi-
nâmica ou características termoacústicas do espaço, não tenciona “representar com 
exatidão a incrível complexidade da realidade, mas simplificar segmentos da realidade 
para que estes possam ser analisados e compreendidos” (GARSON, 2009, p. 274, 
tradução nossa).

Em uma descrição sucinta, os sistemas do campo de estudos conhecidos como 
“simulação urbana” propõem, com base em observações empíricas, a transformação de 
comportamentos socioeconômicos em algoritmos, que aplicados sobre os dados 
existentes em um dado momento, geram resultados possíveis para um momento 
futuro, sob circunstâncias determinadas de intervenção (ou não intervenção). Esses 
algoritmos são então experimentados sobre condições passadas e a validade de seus 
resultados é verificada sobre uma série temporal, sendo realizados os ajustes neces-
sários e repetido o processo até que as previsões estejam suficientemente próximas 
dos registros históricos, e o modelo esteja aprovado para aplicações futuras. Dessa 
forma, a partir de uma série de dados, por exemplo, de tráfego em certas vias, 
podem-se projetar os comportamentos resultantes, como o aumento de tráfego nas 
vias ao longo do tempo, a geração de ruído ou alteração do valor de venda do solo 
ou ainda o impacto que obras viárias projetadas ou novas legislações possam ter 
sobre estes números.

O desenvolvimento dos modelos de simulação urbana originou-se, de fato, em 
modelagens bastante simplificadas do uso do solo e transportes nas décadas de 
1960 e 1980, que buscavam prever as necessidades viárias para projetos de rodo-
vias (WADDELL, 2002). Abordagens posteriores introduziram o uso de “Autômatos 
Celulares” – representações em uma matriz bidimensional, cujos elementos indi-
viduais têm relações comportamentais, matematicamente, regidas com as células 
vizinhas – na modelagem comportamentos da dinâmica urbana, que encontrou apli-
cações, especialmente, na projeção de crescimento das manchas urbanas (KRAFTA, 
2004; POLIDORI, 2004) (Figura 7).
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Figura 7 – Simulações de crescimento da mancha urbana 
de Pelotas/RS, obtidas por método simulação com Autômatos Celulares.

Fonte: POLIDORI (2004).

Em uma dinâmica que tem paralelos com os avanços na visualização urbana, o aumento 
da capacidade dos computadores durante a virada para o século XXI abriu espaço para a 
introdução de um maior número de variáveis e maior profundidade na modelagem urbana, 
oferecendo a possibilidade de se trabalhar com modelos de escolhas discretas, com dados 
desagregados e simulação de multiagentes – todos os quais tornando a simulação poten-
cialmente mais detalhada e precisa (VANEGAS et al., 2010), transitando de representações 
temáticas e abstratas para outras mais concretas (BATTY, 2013a).

A etapa mais recente do desenvolvimento dessas simulações consistiu da inte-
gração entre os modelos de simulação e a representação tridimensional (PINTO; 
ANTUNES, 2007) – possivelmente representando um passo na direção do ideal de “City 
Information Modeling”, anteriormente, mencionado. Essas tentativas ainda não resulta-
ram, no entanto, em conjuntos de métodos ou ferramentas, largamente, distribuídas 
ou utilizadas: a implementação junto às autoridades de planejamento de ferramentas, 
como o CommunityViz, extensão do software ArcGIS, e o UrbanSim, desenvolvi-
dos originalmente na Universidade de Berkeley, tem sido restrita a certos núcleos 
urbanos dos países desenvolvidos. Pode-se especular sobre os motivos, sejam teó-
rico-práticos ou, possivelmente, comerciais, para essa adoção, relativamente, tímida 
de novas ferramentas, mas é de se esperar que a continuidade do desenvolvimento teó-
rico-prático e a marcha contínua do hardware e das tecnologias de informação e 
comunicações continuem a tornar o futuro do planejamento urbano mais digital 
e baseado em dados.

CIDADES “INTELIGENTES”

Um termo que tem sido associado com frequência às perspectivas de futuro das cida-
des na era digital é “smart city” – em geral traduzido para o português como “cidade inte-
ligente”. Reflexo por excelência das tecnologias da Indústria 4.0 sobre a vida urbana, esse 
rótulo transita entre um conceito vagamente definido, que indica um certo conjunto de 
abordagens – uso de big data e da automatização em busca de melhorias na qualidade 
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de serviços e sustentabilidade das atividades urbanas –, e o uso autopromocional: o título 
de “inteligente” encerra em si próprio um juízo de valor que relega a todas as práticas 
urbanas precedentes algo de “estupidez”. A ideia sedutora de usar tecnologias avançadas 
para tornar as cidades mais “eficientes”, mais “verdes” e mais “competitivas” tem gerado, 
desde o início da década de 2010, uma profusão de iniciativas de associação entre entes 
privados – firmas de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC) em busca de um 
modelo de negócios que lhes permita instrumentalizar, gerando valor de mercado, ser-
viços oferecidos em torno de dados “minerados” por meio da Internet of Things e entes 
da administração pública, preocupados com questões de governança e sustentabilidade 
em seus diversos aspectos (WALRAVENS; BALLON, 2013).

Tendo em mente os riscos da limitação de perspectivas apresentadas por aborda-
gens, eminentemente, tecnicistas, pode-se fazer uma leitura das iniciativas de propagação 
do conceito de smart city: estas tratam de usar as tecnologias digitais para conectar as 
infraestruturas físicas, de TIC, sociais e de atividade econômica da cidade (MOHANTY; 
CHOPPALI; KOUGIANOS, 2016). Essa é uma tentativa de criar algo como uma “sala de 
controle” virtual da cidade, pela qual se pode monitorar toda a atividade urbana e por 
meio desta interagir e reajustar os parâmetros das infraestruturas para atingir graus óti-
mos de eficiência (WALRAVENS; BALLON, 2013). Esse ideal um tanto abstrato mobiliza 
desde a leitura dos big data de infraestrutura digital, seja ela fixa ou móvel (BATTY, 2013a; 
WALRAVENS, 2015), até o desenvolvimento de algoritmos de inteligência artificial que se 
propõem a prever as características do comportamento humano (BELHADI et al., 2021).

Nota-se, dessa forma, que a aplicação dessas soluções depende da instalação de uma 
infraestrutura apta a registrar (câmeras, catracas de transporte público, contadores de 
tráfego, medidores de uso de energia, água e dados de rede digital, aferição de qualidade 
do ar, temperatura e ruído etc.), transmitir (redes digitais de fibra ótica, roteadores de 
rede sem fio, servidores e terminais de trabalho etc.) e analisar (software, métodos e 
profissionais treinados) as informações, para que se possa formar um conjunto de dados 
minimamente útil para a tomada de decisões de planejamento. Não é surpresa, por-
tanto, que com a demanda maciça de recursos de infraestrutura digital e humana, a 
implementação dessa “inteligência urbana” tenha se iniciado por cidades centrais do 
capitalismo internacional, como Viena, Toronto, Paris, Nova Iorque, Londres, Tóquio, 
Copenhagen, Hong Kong, Barcelona... (MARTINEZ-BALLESTE; PEREZ-MARTINEZ; 
SOLANAS, 2013). Os elevados requisitos e complexidade da transição para a “inteligên-
cia” e a variedade das condições econômicas e sociais entre as cidades resultam em múl-
tiplos graus de adesão e diferentes características entre smart cities pioneiras e centrais, 
como as citadas anteriormente, e aquelas que, em economias emergentes, adotam face-
tas distintas, com limitações próprias e mais ou menos comprometidas com a estrutura 
corporativa ou o regime de competitividade urbana neoliberal. As cidades se “smarti-
ficam” em diferentes tempos e escalas, com diferentes finalidades, mediante diferentes 
processos e com lógicas por vezes concorrentes entre si. O resultado (invariavelmente 
parcial, no momento que vivemos) dessa transformação é derivado, assim, das inter-re-
lações entre interesses (econômicos e políticos) e lugares; entre corporações, cidadãos e 
planejadores (SADOWSKI; MAALSEN, 2020).
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Ainda que predomine no mundo o modelo de smart cities centrado nos interesses das 
corporações de TIC (como IBM e Cisco), no qual as cidades participam como parceiras 
(ou propriamente como clientes), este não é o único modelo possível: as mesmas tecno-
logias que alimentam essas corporações possibilitaram o surgimento de conceitos, como 
eDemocracy e eParticipation (com o “e” denotando um aspecto eletrônico ou digital) 
como proposições de caminhos para o envolvimento mais direto da população com as 
instâncias de planejamento e gestão (SÆBØ; ROSE; SKIFTENES FLAK, 2008). Em uma 
cidade inteligente pensada a partir de uma perspectiva da base para cima (bottom-up), as 
TIC podem surgir como caminho para comunicação, esclarecimento, debate e tomada 
de decisão, dando suporte à auto-organização da sociedade civil e participação popular 
(CARDONE et al., 2013; WALRAVENS; BALLON, 2013). Quando generalizada e ope-
racionalizada em uma estratégia de planejamento, essa perspectiva pode inclusive rever-
ter um curso de planejamento centrado nas corporações em favor de um movimento em 
que a smart city funciona em função de uma “cidadania inteligente” – como sugerido 
pelos esforços pioneiros da cidade de Barcelona (CHARNOCK; MARCH; RIBERA-FU-
MAZ, 2019). Se considerarmos que há uma correlação ou paralelismo entre a transição 
das práticas de planejamento para a Indústria 4.0 e a transição para a “cidade inteligente”, 
é preciso ter em mente que a maneira como essa ocorre, mais do que um resultado lógico 
de uma proposição tecnológica, é uma construção política, com maior ou menor contri-
buição de distintos atores e tomadores de decisões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As perspectivas das práticas urbanísticas para as próximas décadas apresentam-se, ine-
xoravelmente, conectadas às Tecnologias de Informação e Comunicação, à Internet of 
Things, aos big data, machine learning, cloud computing e smart cities. Ao mesmo tempo, 
“os planejadores profissionais têm estado curiosamente ausentes do debate acadêmico 
acerca do urbanismo inteligente” (SADOWSKI; MAALSEN, 2020, p. 7, tradução nossa). 
Acreditar que a cidade “inteligente”, que apresenta soluções de eficiência, a partir de aná-
lises profundas de dados massivos e coletados em tempo real, é um construto neutro 
que dispensa a ação de planejadores, é uma perspectiva no mínimo displicente: mesmo 
o algoritmo mais complexo é desenvolvido, em algum momento, por agentes huma-
nos, segundo determinadas visões de mundo ou conveniências próprias. De que forma 
a “eficiência” da cidade inteligente será atingida, para quem serão gerados os benefícios 
extraídos desses ganhos e como serão compartilhados os custos destas transformações, 
são definições cujo debate é intrínseco à gestão democrática. A participação dos setores 
profissionais e dos cidadãos nesse processo, apesar de toda ofuscação gerada pela mani-
pulação por corporações de TIC de volumes inimagináveis de informação permanece, 
portanto, imprescindível na busca da garantia pelo direito à cidade.

Outros desafios ainda emergem da crescente incorporação das redes computa-
cionais, como condição indispensável da vida urbana: à medida que os movimen-
tos e interações dos cidadãos são, crescentemente, monitorados por dispositivos, 
aumentam as preocupações relativas à preservação da privacidade individual. As 
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questões sobre despersonalização de informações e segurança de bases de dados 
extravasaram as discussões internas às corporações e fluíram para a esfera pública 
(MARTINEZ-BALLESTE; PEREZ-MARTINEZ; SOLANAS, 2013). Se, por um lado, as 
comunicações online representam potenciais ganhos para a difusão de informação e a 
participação pública nas diversas instâncias do planejamento, por outro, a discus-
são por vezes imediatista, rasa e de cunho emocional que permeia as redes sociais 
não, necessariamente, contribui para a qualidade do debate que deveria ser essen-
cial ao planejamento participativo. 

De fato, percebe-se que nessas redes, os conteúdos mais “provocativos” alcançam 
maior engajamento do que material “informativo” (KOWALIK, 2021) – um comporta-
mento que, ao nosso ver, ressignifica a suposta “inteligência” das cidades conectadas e 
torna necessária uma reavaliação das estratégias de comunicação do planejamento.

Por fim, é necessário colocar em perspectiva como essa ampla variedade de conceitos 
e inovações tecnológicas alcança, efetivamente, a realidade dos cidadãos. Ainda que a 
literatura sobre os temas da quarta revolução industrial tenha ganhado corpo à medida 
que os sistemas foram desenvolvidos, a capacidade de acessar essas inovações é desigual 
em distintas esferas: cidades como Barcelona iniciaram na primeira década do século 
XXI sua transição para a “era digital” e tiveram desde então a capacidade de amadu-
recer não somente seus sistemas de infraestrutura computacional, mas, também, sua 
organização administrativa e social, no sentido de privilegiar as iniciativas citadinas na 
gestão de seu sistema smart. 

No entanto, uma esmagadora maioria de municípios da periferia global (dentre os 
quais a cidade de Natal/RN, Brasil, a partir da qual escrevemos este capítulo) carecem 
dos recursos necessários para implementação da transição à “inteligência” e iniciam a 
década de 2020, contando com estruturas digitais fragmentárias e profundas incerte-
zas acerca das circunstâncias que deverão reger sua adequação à nova realidade. Essa 
escassez de recursos, por sua vez, torna-as mais vulneráveis aos interesses das corpo-
rações de TIC que entendem a implantação das tecnologias “smart” como uma opor-
tunidade de negócios sem assumir compromissos sobre os efeitos que essas podem ter 
sobre o direito à cidade.

Enquanto na Coréia do Sul constroem-se distritos tecnológicos, permanentemente, 
conectados digitalmente, a maior parte do estado do Amapá, no Brasil, encontra-se 
neste momento, há três semanas, sem fornecimento de energia elétrica (portanto sem 
fornecimento de água, combustível e outros serviços essenciais). Enquanto os Emira-
dos Árabes Unidos projetam cidades “caminháveis” e, energeticamente, eficientes que 
buscam o rótulo de produção de “carbono neutro”, cidades no Caribe são devastadas 
periodicamente, por uma crescente quantidade de furacões, e territórios insulares e 
costeiros correm o risco de serem engolidos pelo aumento do nível do mar associado 
às mudanças climáticas. Enquanto no Reino Unido e China a vigilância constante dos 
cidadãos por câmeras instaladas pelas autoridades – equipadas com reconhecimento 
facial e conectadas a perfis cadastrados que identificam e registram cada movimento e 
interação dos indivíduos – provoca receios sobre as garantias democráticas, no Brasil, 
alunos da rede pública de ensino economizam seus limitados minutos de acesso às 
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redes de internet sem fio na tentativa de ter acesso à transmissão de aulas remotas em 
meio a uma pandemia global. Enquanto as sociedades avançam na direção de se torna-
rem, predominantemente, urbanas, continuam a carregar consigo suas contradições e 
conflitos étnicos, culturais e de classes, que não serão resolvidos, unicamente, a partir 
da instalação de mais sensores ou o desenvolvimento de novos softwares de predição 
de comportamentos sociais.

Se vislumbramos o século XXI como o século das cidades inteligentes – representa-
das em arquivos digitais e interpretadas pelos algoritmos computacionais, com sistemas 
de controles precisos que podem ser ativados, a partir da alteração de parâmetros aces-
síveis a um toque de tela – precisamos ter em mente que a maneira como os distintos 
agentes (cidadãos, planejadores, administradores, corporações) acessarão essas infor-
mações e definirão esses parâmetros continuará a ser determinada por intermédio da 
ação político-social em suas diversas instâncias. O aproveitamento das tecnologias da 
quarta revolução industrial nas práticas de planejamento urbano, realidade em franco 
desenvolvimento em certas cidades e ainda distante em muitas outras, parece apresentar 
aos profissionais mais desafios do que facilidades. Exatamente por isso tem sido campo 
fértil para a discussão, das salas de aula da academia aos salões de reunião da adminis-
tração pública, dos laboratórios de desenvolvimento de software às timelines e grupos de 
discussão nas redes sociais. São discussões permeadas pela intervenção dos algoritmos, 
oniscientes em seu domínio sobre os dados na “nuvem” e onipresentes nas palmas de 
cada cidadão que, voluntariamente ou não, constrói, a partir de um smartphone, suas pró-
prias redes de relações – e a partir destas reconstrói a cidade em que vive.
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A ASSIM CONHECIDA INDÚSTRIA 4.0 REPRESENTA, HOJE, UM 
ENORME DESAFIO ÀS ORGANIZAÇÕES, À SOCIEDADE E AO 
ESTADO. ALÉM DE AS NOVAS TECNOLOGIAS SEREM 
ADOTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 
PARA PROPORCIONAR MAIOR PRODUTIVIDADE, MUITAS 
EMPRESAS JÁ NASCEM NA LÓGICA DIGITAL, COMO AS 
CHAMADAS EMPRESAS-APLICATIVOS, COM ESTRUTURA E 
PROCESSOS ADEQUADOS AO SEU AMBIENTE.

Socialmente, existem impactos severos sobre o mundo do trabalho, a 
educação, a vigilância social, a vida urbana, as artes e a estética, que 
demandam enorme atenção dos atores sociais para incorporar as 
tecnologias digitais e considerar os eventuais efeitos deletérios sobre 
os indivíduos e as coletividades. Por fim, o Estado se defronta com a 
necessidade de regulamentar as novas relações de emprego e de 
consumo, além de formular políticas públicas que promovam o 
desenvolvimento tecnológico, dirimindo suas consequências sociais. 
Neste contexto multifacetado e complexo, este livro, em seu segundo 
volume, atravessa diferentes áreas do conhecimento para compreender 
os impactos sociais e profissionais que surgem da incorporação das 
novas tecnologias em nossa sociedade. Abrange, para tanto, as áreas 
da Arquitetura e Urbanismo, da Arte, do Direito, da Engenharia, da 
Moda, do Serviço Social e da Sociologia, de modo que o público mais 
amplo tenha acesso a reflexões contemporâneas, qualificadas e agudas 
acerca das repercussões tecnológicas sobre relevantes aspectos da 
vida social e profissional.

Este livro leva o leitor a entender e a refletir sobre as 
enormes consequências sociais, econômicas, profissionais 
que estamos todos começando a sofrer decorrentes 
daquilo que se convencionou chamar de Industria 4.0. Da 
leitura dos capítulos percebemos que uma enorme 
transformação nos métodos de produção já está 
acontecendo a qual poderá provocar uma devastação nos 
empregos. Os equipamentos ligados a Industria 4.0 como 
robôs, inteligência artificial, impressoras 3D se tornam 
mais sofisticados e com maior número de funções a cada 
ano. E o mais impressionante é que se tornam mais 
baratos e acessíveis na mesma velocidade.  As mudanças 
serão cada vez mais radicais e até mesmo a globalização 
começa a passar por esta revolução, pois um dos grandes 
atrativos para as multinacionais escolherem um 
determinado país para se instalar deixa de existir: a mão 
de obra barata. Em poucos anos tudo poderá ser 
fabricado na própria matriz da empresa justamente 
usando as tecnologias da Industria 4.0   e sem quase 
nenhuma mão de obra. Mas talvez o mais assustador é 
que agora a ameaça de desemprego recai sobre profissões 
que se julgava serem impossíveis de serem substituídas ou 
eliminadas como a de médico ou advogado.  Até a pouco 
tempo se achava que as consequências não seriam tão 
danosas por que novas profissões iriam surgir. Afinal 
sempre foi assim nos últimos 200 anos. Mas infelizmente 
estudos muito sérios mostram que desta vez serão 
pouquíssimos os novos empregos.
O Brasil certamente será muito afetado e muitos acham 
que vamos nos tornar um grande estacionamento de 
“impressoras 3 D” as quais não demandam nenhum 
conhecimento para sua operação e podem ser 
comandadas a partir das sedes das multinacionais. Estas 
definirão produtos e processos e nós apenas os 
imprimiremos por aqui.
O livro organizado por Rodrigo Bombonati, Maria Izabel 
Machado e Cinthia O. A. Freitas mostra muito bem como é 
incrível o aumento de produtividade, mas também nos deixa 
preocupados não apenas com a ameaça de desemprego, 
mas com a total mudança de perfil do trabalhador.
Trata se de uma leitura instigante que nos mostra que já 
estamos no meio da revolução e que deveríamos estar 
discutindo no poder executivo, no Congresso, nas 
universidades, na imprensa e em todos os níveis e 
instituições do Brasil sobre como vamos poder conviver 
com a mesma. Mas nada disso acontece, o que torna este 
livro ainda mais importante.

PAULO ROBERTO FELDMANN 
FEA-USP

ORGANIZADORES
RODRIGO BOMBONATI DE SOUZA MORAES

MARIA IZABEL MACHADO
CINTHIA OBLADEN DE ALMENDRA FREITAS
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3. Um museu digital é mais do que um site: reflexões 
sobre os museus e o espaço digital
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Renata Queiroz Dutra, Renata Santana Lima

7. Trabalho e tecnologia: transformações recentes e as 
várias faces do trabalho digital
Mariana Bettega Braunert, Maria Aparecida Bridi

8. Trabalho, tecnologia e ilusões da indústria 4.0: o mundo 
sem direitos do trabalho informal no limiar do século XXI
Bruno José Rodrigues Durães

9. O trabalho em software e hardware no Brasil: o conhecimento 
e os condicionantes da flexibilização do trabalho
Jacob Carlos Lima, Maria Aparecida Bridi

10. O valor da informação como estratégia de 
intervenção nas políticas sociais
Luziele Tapajós
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